
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.148 - SP (2014/0190024-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DALBONE DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA JÚLIA BRASI PIRES KACHAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ OU AUXÍLIO DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese em exame, decidiu o Tribunal de origem da seguinte forma: "o 
expert consignou que a parte autora tem capacidade funcional aproveitável para 
exercer tarefas de natureza leve de forma remunerada. Assim, não estando a 
parte autora incapacitada para o labor de forma total e permanente nem de forma 
total e temporária, não se há falar em aposentadoria por invalidez tampouco em 
auxílio-doença."
2. Nota-se que o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, mormente das conclusões periciais, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" quando a análise do dissídio 
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1360940 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.148 - SP (2014/0190024-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DALBONE DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA JÚLIA BRASI PIRES KACHAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A agravante sustenta, em Recurso Especial, violação dos arts. 42 e 59 da Lei 

8.213/91, sob o fundamento de que, em razão das provas robustas produzidas, deveria o 

Sodalício a quo haver reconhecido, ao menos, o pagamento do auxílio-doença.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, consignou (fl. 302/STJ):

Entretanto, o expert consignou que a parte autora tem capacidade 
funcional aproveitável para exercer tarefas de natureza leve de forma 
remunerada.

Assim, não estando a parte autora incapacitada para o labor de 
forma total e permanente nem de forma total e temporária, não se há falar em 
aposentadoria por invalidez tampouco em auxílio doença.

Extrai-se do excerto acima transcrito, e dos fundamentos do Recurso Especial, 

que o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto fático-probatório, o 

que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a quo acerca da comprovação da 
condição de incapacidade permanente da segurada, para fins de conversão do 
auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, implica, necessariamente, reexame 
dos fatos e das provas constantes dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 510.544/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO DOENÇA. CANCELAMENTO. PERÍCIA 
REALIZADA EM JUÍZO. SIMULAÇÃO DE MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE. FRAUDE NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades da demanda, concluiu 
que a autarquia previdenciária procedeu corretamente ao cancelar o benefício de 
auxílio doença, seja em relação à fraude na obtenção do benefício, seja em 
relação à ausência de incapacidade laboral, premissa que só poderia ser afastada 
com o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, providência 
sabidamente incompatível com a via estreita do apelo especial (Súmula nº 7/STJ).
2. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1318768/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012).

Ademais, consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, é inviável 

o conhecimento do recurso pela alínea "c" quando a análise do dissídio demanda o 

revolvimento de matéria fático-probatória. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
SEGURO. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entende cabível à hipótese.
2. Tendo a Corte de origem afastado a prescrição com base na análise fática da 
causa, rever tal conclusão atrai a incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" quando a análise do dissídio 
demanda o revolvimento de matéria fático-probatória.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 299.788/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 10/10/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0190024-1 AREsp 561.148 / SP

Números Origem:  00179141420124039999  0700000243  0700021002  1747211  179141420124039999  
201203990179140  24307  700000243  700021002

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DALBONE DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA JÚLIA BRASI PIRES KACHAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DALBONE DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA JÚLIA BRASI PIRES KACHAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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